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brados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução.

8 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Guerra. — O Escrivão-
-Adjunto, Fernando Vicente.

Anúncio n.º 4905-CL/2007

O Dr. Luís Guerra, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 178/97.9TACLD, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Pedro Jorge Coutinho Ferreira Noronha, filho de Eurico Ferreira
de Noronha e de Maria Adelaide da Silva Coutinho Noronha, natural
de Portugal, Caldas da Rainha, Alvorninha, Caldas da Rainha, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 30 de Novembro de 1969, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9595070, com domicílio na 17,
Rue des Ardennes, Livry, 93190 Gargan França, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 15 de Fevereiro de 1997, por des-
pacho de 16 de Maio de 2007, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por apresentação

8 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Guerra. — O Escrivão-
-Adjunto, Fernando Vicente.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Anúncio n.º 4905-CM/2007

A Dr.ª Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 258/02.0PACTX, pendente neste Tribunal
contra o arguido Francisco José Friezas Vassalo, filho de José António
Baldeante Vassalo e de Ermelinda Friezas Custódio Vassalo, natural
do Cadaval, Cadaval, Cadaval, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 28 de Maio de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13077991, com domicílio na Praceta Habijovem, lote 4, 1.º, es-
querdo, São Domingos, 2000 Santarém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do
Código Penal, praticado em 2 de Agosto de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 30 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

5 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. — O Escrivão-Adjunto, Rui Silva.

Anúncio n.º 4905-CN/2007

A Dr.ª Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que no processo abreviado,
n.º 250/06.6PACTX, pendente neste Tribunal contra o arguido Mário
Alberto Moreira Ribeiro, filho de Lino Ribeiro Augusto e de Maria
Fátima Martins Moreira, natural do Cartaxo, Cartaxo, Cartaxo, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Agosto de 1967, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9377836 com domicílio na Rua
Marinho, 11, 2065 Vila Nova de São Pedro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 14 de Julho de 2006, um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de Julho de 2006 e um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 13 de Julho de 2006, foi o mesmo declarado contumaz,
em 30 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de

Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. — O Escrivão-Adjunto, Rui Silva.

Anúncio n.º 4905-CO/2007

A Dr.ª Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 211/05.2GACTX, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Ana Maria António Gomes, filha de Vicente Gouveia Gomes
e de Maria Antónia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Maio de 1972, solteiro, vendedor (ambulante, ao domicílio ou por
telefone), titular do bilhete de identidade n.º 12207852-7, com domi-
cílio no acampamento junto do cemitério, Vila Nova da Rainha, 2050
Vila Nova da Rainha, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
praticado em 11 de Outubro de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 6 de Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. — O Escrivão-Adjunto, António Heitor.

Anúncio n.º 4905-CP/2007

A Dr.ª Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 211/05.2GACTX, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Paulo Bolota Cardoso, filho de Miguel Cardoso
e de Ermelinda Fátima Bolota Cardoso, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 23 de Maio de 1972, solteiro, vendedor (ambulante, ao
domicílio ou por telefone) com domicílio no acampamento (junto ao
cemitério), 2050 Vila Nova da Rainha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 11 de Outubro de 2005 e um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 10 de
Outubro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Junho
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. — O Escrivão-Adjunto, António Heitor.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 4905-CQ/2007

O Dr. Jorge Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Castelo Branco, faz saber que no processo comum (tribu-




